ATENÇÃO: Este documento, divulgado apenas para fins informativos, ainda não foi submetido à votação da Comissão, e, portanto, não constitui seu parecer (v. artigo 56 do Regimento Interno da ALESP).

PARECER Nº                 DE 

DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 330, DE 2010.

De autoria do Deputado Waldir Agnello, o projeto em epígrafe pretende fixar a alíquota do Imposto sobre Propriedade de Veículos Automotores - IPVA para os veículos dotados da tecnologia "flex" ou bicombustível em 3% (três por cento) sobre o valor do bem.

Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Inicialmente, a propositura foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que, quanto aos aspectos legais, constitucionais e jurídicos da proposição, se manifestou favoravelmente.

Em seguida, a Comissão de Transportes e Comunicações exarou parecer favorável ao projeto.

Em continuidade ao processo legislativo, a proposição foi encaminhada a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, para que fossem analisados os aspectos previstos no § 2º do artigo 31 do Regimento Interno. 

À época de sua apresentação, o projeto em comento objetivava estender aos veículos de motores “flex” o mesmo tratamento tributário que o artigo 9º, inciso III, da Lei estadual nº 13.296, de dezembro de 2008, conferia para “veículos que utilizarem motor especificado para funcionar, exclusivamente, com os seguintes combustíveis: álcool, gás natural veicular ou eletricidade, ainda que combinados entre si”. Ocorre que essa disposição foi revogada pela Lei estadual nº 17.293, de outubro de 2020, por razões de ajuste fiscal. Impende analisar as razões para essa revogação, a fim de se avaliar o benefício fiscal pretendido pela proposição que ora se analisa.

A justificativa dada pelo Governador do Estado para a revogação do inciso III do artigo 9º da Lei estadual nº 13.296, de dezembro de 2008 foi o seguinte:

“Para que seja possível continuar a gestão responsável, que caracteriza a condução das finanças públicas deste Estado, as propostas ora apresentadas visam reduzir os benefícios fiscais atualmente concedidos em relação ao Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços – ICMS e ao Imposto sobre Propriedade de Veículos Automotores – IPVA (...)” (Projeto de lei nº 599, de 2020)

A questão de natureza orçamentária e financeira que se impõe na análise da propositura em comento, portanto, é a da gestão fiscal responsável. Seu norte legal encontra-se na Lei Complementar federal nº 101, de maio de 2000. Especificamente sobre os benefícios fiscais, colhe-se ali:

“Art. 14. A concessão ou ampliação de incentivo ou benefício de natureza tributária da qual decorra renúncia de receita deverá estar acompanhada de estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva iniciar sua vigência e nos dois seguintes, atender ao disposto na lei de diretrizes orçamentárias e a pelo menos uma das seguintes condições:                (Vide Medida Provisória nº 2.159, de 2001)        (Vide Lei nº 10.276, de 2001)       (Vide ADI 6357) 
I - demonstração pelo proponente de que a renúncia foi considerada na estimativa de receita da lei orçamentária, na forma do art. 12, e de que não afetará as metas de resultados fiscais previstas no anexo próprio da lei de diretrizes orçamentárias;
II - estar acompanhada de medidas de compensação, no período mencionado no caput, por meio do aumento de receita, proveniente da elevação de alíquotas, ampliação da base de cálculo, majoração ou criação de tributo ou contribuição.
§ 1o A renúncia compreende anistia, remissão, subsídio, crédito presumido, concessão de isenção em caráter não geral, alteração de alíquota ou modificação de base de cálculo que implique redução discriminada de tributos ou contribuições, e outros benefícios que correspondam a tratamento diferenciado.
§ 2o Se o ato de concessão ou ampliação do incentivo ou benefício de que trata o caput deste artigo decorrer da condição contida no inciso II, o benefício só entrará em vigor quando implementadas as medidas referidas no mencionado inciso.” 
O presente projeto de lei não traz a estimativa de impacto necessária, de modo que não se pode vislumbrar quais as consequências para a gestão fiscal estadual da redução de um ponto percentual na alíquota de IPVA para um universo consideravelmente numeroso de automóveis.

Poder-se-ia objetar que a alta generalizada dos preços dos automóveis, decorrente dos desajustes ocasionados pela pandemia de COVID-19, compensaria eventual perda de arrecadação por meio da incidência da alíquota de 3% sobre bases de cálculo majoradas. Ainda assim, a ausência de estimativas no projeto prejudica uma apreciação de tal tipo. 

A exigência de estimativa de impacto, assim como da indicação de medidas compensatórias, não constitui mera formalidade. Esses cuidados foram previstos como elementos de evidência, indispensáveis para que eventuais benefícios fiscais, ao serem propostos e concedidos, não firam a responsável gestão fiscal. 

Dado que esta Assembleia Legislativa vem de chancelar a revogação do benefício fiscal que estava albergado no inciso III do artigo 9º da Lei estadual nº 13.296, de dezembro de 2008, apresentada como necessária para o equilíbrio das contas públicas estaduais, não há como estender o benefício que ali estava contido para um número elevado de proprietários de automóveis sem que se disponha das evidências indispensáveis para avaliar a extensão da medida para a gestão fiscal do Estado. 

Ante o exposto, somos contrários à aprovação do Projeto de Lei nº 330, de 2010.

Sala das Comissões, em

(a) Deputada Dra. Damaris Moura
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